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    “Os indivíduos ou os grupos ocupam pontos no espaço e se distribuem de acordo com modelos que podem ser aleatórios, regulares ou concentrados. São, em parte, respostas possíveis ao fator distância e o seu complemento, a acessibilidade. [...] Isso conduz a sistemas de malhas, de nós redes que se imprimem no espaço e que constitui de algum modo, o território [...] hierárquico para ordenar [...] segundo a importância dada pelos indivíduos e/ou às suas diversas ações.”




    (RAFESTIN, 1993, p. 150)


  




  

    LISTAS DE SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            APP


          



          	

            Áreas de Preservação Permanente


          

        




        

          	

            ANA


          



          	

            Agência Nacional das Águas


          

        




        

          	

            CONAMA


          



          	

            Conselho Nacional do Meio Ambiente


          

        




        

          	

            CNRH


          



          	

            Conselho Nacional de Recursos Hídricos


          

        




        

          	

            CBH


          



          	

            Comitês de Bacias Hidrográficas


          

        




        

          	

            FUNASA


          



          	

            Fundação Nacional de Saúde


          

        




        

          	

            GETAT


          



          	

            Grupo Executivo do Tocantins Araguaia


          

        




        

          	

            IBGE


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


          

        




        

          	

            INCRA


          



          	

            Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária


          

        




        

          	

            PIC


          



          	

            Projeto Integrado de Colonização


          

        




        

          	

            PIN


          



          	

            Programa de Integração Nacional


          

        




        

          	

            PGC


          



          	

            Programa Grande Carajás


          

        




        

          	

            PDM


          



          	

            Plano Diretor Municipal


          

        




        

          	

            PNRH


          



          	

            Plano Nacional de Recursos Hídricos


          

        




        

          	

            PERH


          



          	

            Política Estadual dos Recursos Hídricos


          

        




        

          	

            RIMA


          



          	

            Relatório de Impacto Ambiental


          

        




        

          	

            SECTAM


          



          	

            Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente


          

        




        

          	

            SEMMA


          



          	

            Secretaria Municipal de Meio Ambiente


          

        




        

          	

            SEPLAN


          



          	

            Secretaria de Planejamento


          

        




        

          	

            SMS


          



          	

            Secretaria Municipal de Saúde


          

        




        

          	

            SMT


          



          	

            Secretaria Municipal de Terras


          

        




        

          	

            SINGREH


          



          	

            Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos


          

        




        

          	

            SINAN


          



          	

            Sistema de Informações de Notificações


          

        




        

          	

            SUDAM


          



          	

            Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia


          

        


      

    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Este trabalho de dissertação de mestrado buscou discutir a importância da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel em São Domingos do Araguaia-Pará, analisando as dinâmicas socioambientais1 que vêm ocorrendo ao longo dos anos na formação territorial desse município, a fim de contribuir com algumas reflexões que possam colaborar para a consolidação de medidas de preservação, conservação e recuperação dessa microbacia, como também contribuir com reflexões voltadas para um planejamento ambiental, de modo que previna e evite a ocupação territorial desordenada em áreas impróprias, minimizando, assim, os problemas que afligem parte da população ribeirinha que faz uso dessas águas.




    A importância deste estudo deve-se à necessidade de um maior entendimento acerca das dinâmicas socioambientais e da qualidade ambiental na microbacia hidrográfica do igarapé Açaizal e Gabriel em São Domingos do Araguaia, sobretudo compreender como se deu esse processo de degradação socioambiental, uma vez que ela está localizada no perímetro urbano do município, sendo cortada pela BR 153, no sentido Sul/Norte.




    Partindo da premissa de que a pesquisa é uma construção social, um movimento da complexidade de uma temática que parte de um lugar específico na construção do objeto de modo interdisciplinar, o presente estudo tem como pergunta de pesquisa: a dinâmica socioambiental urbana contribui para a degradação ambiental da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel?




    Assim, as hipóteses lançadas foram:1.os impactos socioambientais que vêm ocorrendo na microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel são decorrentes do processo de ocupação promovido pelas estratégias geopolíticas e econômicas sob o espaço amazônico ao longo dos anos; 2. a expansão urbana desordenada tem contribuído para a degradação das águas na bacia dos igarapés Açaizal e Gabriel e, desse modo, está afetando a qualidade de vida da população que vive em suas imediações.




    Esta dissertação terá o seu aporte técnico científico embasado em autores que contribuirão para o entendimento das questões voltadas para o modelo de desenvolvimento que partiu de uma união de interesses dos grandes capitais nacionais e internacionais apoiados pela geopolítica do estado, que estruturou/desestruturou espaços da região amazônica, sem levar em consideração as leis que regem as políticas ambientais, principalmente as que se referem aos corpos d’água em São Domingos Araguaia-PA.




    Cabe iniciar questionando: que estado é esse? Qual é o seu papel no contexto de organização socioespacial amazônico brasileiro? Que modelo de desenvolvimento é esse e para quem ele se destina? Como a Amazônia se insere nessa dinâmica desenvolvimentista/neodesenvolvimentista do ponto de vista local e global, e como e por que está ocorrendo a degradação ambiental da microbacia dos igarapés em São Domingos do Araguaia, Pará?




    A partir da hipótese deste trabalho, acredita-se que a dinâmica de ocupação da região será responsável pela promoção da degradação ambiental na microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel, impulsionada pelas políticas governamentais que trouxeram para a Amazônia modelos diferentes de exploração dos recursos naturais (GONÇALVES, 2002). Nesse sentido, será de suma importância que a Legislação Ambiental Brasileira seja aplicada, pois compete a ela regulamentar a proteção do meio ambiente, uma vez que as áreas de atuação das gerências de bacias e microbacias hidrográficas do estado do Pará são de fundamental importância para compreender como os processos de organização socioespacial2 são impostos pelo estado de forma contraditória.




    Entretanto, para o controle dos recursos hídricos nos estados, foi criada a Lei nº 5.887, de 9 de maio de 1995, que é composta por vários princípios no sentido de defender o patrimônio da nação brasileira. Sendo assim, o art. 1º informa:




    A política Estadual do Meio Ambiente e o conjunto de princípios objetivos e instrumentos de ação, medidas e diretrizes fixadas nesta Lei, para o fim de preservar, conservar e recuperar e melhorar o meio ambiente antrópico artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais, em harmonia com o desenvolvimento econômico social, visando assegurar a qualidade própria de vida (p. 7).




    Além disso, para a questão local, foram destacadas políticas existentes na Lei nº 1.159/2006, que dispõe sobre o Plano Diretor Municipal de São Domingos do Araguaia, Pará, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal, do cap. III da Lei nº 10.257/01 – Estatuto da Cidade, e dos artigos 92 e 95 da Lei Orgânica Municipal, os quais serão relevantes para esta dissertação, porque esse plano define a ocupação e o uso do solo, que é um instrumento oficial para ser seguido, pois tem normas concretas estabelecidas. Por isso, toma-se como base esse instrumento legal jurídico administrativo e político para consolidação das interpretações apresentadas.




    Nesse sentido, busca-se neste trabalho entender as formas de ocupação territorial em São Domingos do Araguaia, através das ações de dominação (pelo poder público e econômico) e organização (desorganização?) que vêm ocorrendo no espaço amazônico, dando ênfase às políticas ambientais disponibilizadas pelo estado sobre o uso do território, e sobretudo através do Plano Diretor Municipal de São Domingos do Araguaia-PA.




    Para essa reflexão, serão considerados alguns conceitos importantes para o entendimento do processo de controle do espaço amazônico brasileiro, tais como: território, estado e poder econômico. Assim sendo, os processos de organização socioespacial impostos pelo estado são de fundamental importância para o entendimento sobre as políticas ambientais que regem as bacias e microbacias do estado do Pará. Nesse contexto, Haesbaert (2010) apresenta relevante contribuição, principalmente ao defender que o território econômico se sobrepôs ao planejamento político institucional.




    Assim, os problemas sociais e ambientais (retirada da vegetação nativa, diminuição da fauna e da flora, erosão e assoreamento nos igarapés), que provavelmente são provocados pela expansão urbana derivada de políticas públicas desenvolvimentistas em nível local, podem ser discutidos e entendidos de acordo com Emmi (1987) e Velho (1981), que relatam o processo de formação territorial da região e do território de São Domingos do Araguaia, Pará.




    O objetivo geral deste trabalho buscou compreender o processo de degradação socioambiental da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel em São Domingos do Araguaia-PA, no âmbito do processo de formação territorial e das políticas ambientais implementadas pelo estado na região amazônica.




    E como objetivos específicos: a) analisar os aspectos socioeconômicos – renda, escolaridade, moradia, saneamento básico – e aspectos ambientais – solo, água, fauna e flora da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel, a partir de um questionário/observação; b) analisar como a expansão urbana tem contribuído para a degradação das nascentes dos igarapés, da fauna e da flora; c) observar o uso múltiplo da água; d) considerar as leis que regem as políticas ambientais em nível nacional, estadual e local; e) relacionar o Plano Diretor Municipal com as práticas de degradação sobre o espaço urbano; e f) conhecer as políticas públicas socioambientais voltadas para a microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel.




    




    

      

        1 Socioambientais faz referência aos problemas e processos sociais, tendo em vista a sua relação com o meio ambiente: o desenvolvimento socioambiental. Portanto, considera-se uma relação da sociedade com o meio ambiente, bem como a responsabilidade dos sujeitos por suas ações que comprometem o ambiente.




        Fonte: Dicio, Dicionário Online de Português, definições e significados. 2016. Disponível em <https://www.dicio.com.br/socioambiental/> Acesso em dez. 2016.


      




      

        2 Segundo Souza (2009), corroborando Catalão (2011), “sócio-espacial diz respeito às relações sociais e ao espaço, simultaneamente, abrangendo diretamente, a dinâmica da produção do espaço, no contexto da sociedade concreta como totalidade” (p. 24). Fonte: CATALÃO, Igor. Socioespacial ou sócio-espacial: Continuando o debate. Rev. Formação Online, n. 18, v. 2, p. 39-62, jul./dez. 2011.


      


    


  




  

    2 REVISÃO DE LITERATURA




    2.1 O CONCEITO DE TERRITÓRIO NOS ESTUDOS DA DEGRADAÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA MICROBACIA HIDROGRÁFICA DOS IGARAPÉS AÇAIZAL E GABRIEL




    Os conceitos de território apresentados por Haesbaert (2004) são de suma importância para se entender as diferentes formas de relação sobre o uso do/no território de São Domingos do Araguaia-PA. A ideia é compreender o surgimento e a proporção da dinâmica socioambiental na Amazônia brasileira e, sobretudo, a degradação ambiental da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel.




    Dessa maneira, Haesbaert (2004) expõe uma valiosa e polissêmica concepção da noção de território. O conceito de território é muito amplo e, apesar de ser um conceito fundamental para a Geografia, por versar a respeito da espacialidade humana, território e territorialidade, tem certa tradição também em diversas áreas (Ciência Política, Economia, Sociologia, Antropologia, Psicologia e Filosofia), sendo que cada uma possui foco centrado em uma determinada perspectiva.




    O autor discute o território partindo do significado contido no dicionário de Les most de la Géografhie, em que as seguintes definições de território são apresentadas: a que está relacionada à malha de gestão do espaço, de apropriação realizada de forma incompleta; a que se refere ao espaço apropriação com sentimento ou consciência de sua apropriação; a que está relacionada à noção ao mesmo tempo jurídica, social e cultural e afetiva; a que diz respeito a um sentido figurado, metafórico, e um sentido fraco, como sinônimo de algum espaço e, por último, a que evoca a distinção entre rede, linear, e um território sendo feito de lugares que são integrados.




    Haesbaert (2004) apresenta que o território é focado numa expectativa geográfica, intrinsecamente integradora, sempre em processo; a territorialização como domínio (político-econômico); e a apropriação (simbólico-cultural) do espaço pelos grupos humanos. Assim, destaca três vertentes básicas para uma melhor compreensão da noção de território: a 1ª noção refere-se à jurídico-política do território relacionado ao poder político do estado, sendo a mais difundida, pois o território é visto como um espaço delimitado e controlado na maioria das vezes pelo estado; a 2ª noção é a do cultural ou simbólico-cultural, em que o território é visto como produto de apropriação e valorização simbólica de um grupo em relação ao seu espaço vivido; a 3ª noção apresenta a noção econômica na qual o território é visto como fonte de recursos e/ou incorporação no embate entre as classes sociais e na relação capital-trabalho.




    Nesse sentido, Haesbaert (2010) lança um conjunto de perspectivas teóricas e, assim, retoma um de seus artigos que discute a conceituação de território:




    a) o binômio materialismo-idealismo, desdobrado em função de duas outras perspectivas: i. a visão que denominamos “parcial” de território, ao enfatizar uma dimensão (seja a “natural”, a econômica, a política ou cultural); ii. a perspectiva “integradora” de território, na resposta a problemáticas que, “condensadas” através do espaço, envolvem conjuntamente todas aquelas esferas.




    b) O binômio espaço-tempo, em dois sentidos de incorporar ou não a dinâmica temporal (relativizadora), ou seja, na distinção entre entidade físico-material (como “coisa” ou objeto) e social-histórica (como relação); ii. Sua historicidade e geograficidade, isto é, se se trata de um componente ou condição geral de qualquer sociedade e espaço geográfico ou se está historicamente circunscrito a determinado(s) período(s), grupos(s) social(is) e/ou espaço(s) geográfico(s) (p. 41).




    Nota-se uma conceituação teórica bastante ampla, mas, como mostra esse autor, a resposta a esses referenciais vai depender da posição filosófica seguida pelo pesquisador. Um marxista, por exemplo, poderá defender uma noção de território numa visão do materialismo histórico e dialético, privilegiando sua dimensão material, principalmente com embasamento econômico e de forma contextualizada de acordo com os fatos e sendo definida a partir das relações sociais nas quais se está inserido. Há um sentido claramente relacional, sendo assim estimulado a procurar superar a dicotomia material/ideal, uma vez que o território envolve a dimensão material das relações sociais e o conjunto de representações sobre o espaço ou o imaginário geográfico, que não somente mobiliza como une ou é item indissociável dessas relações.




    Assim, essas concepções corroboram os processos de degradação da microbacia hidrográfica dos igarapés Açaizal e Gabriel em São Domingos do Araguaia, apresentando a concepção materialista do território, para melhor explicação dessa dinâmica.




    2.2 O TERRITÓRIO NA VISÃO MATERIALISTA




    Avançando sobre conceito de território, Haesbaert (2010) apresenta, ainda, três diferentes concepções materialistas de território discutidas sob a perspectiva de alguns autores clássicos, sendo assim, as compreensões naturalistas, as de base econômica e as referentes à tradição jurídico-política de território.




    São três concepções distintas, mas que estão totalmente integradas na compreensão de território apresentada por Haesbaert (2010), o qual afirma que é relevante entender que, na concepção naturalista, aconteceu e é possível identificar equívoco por parte de alguns pesquisadores ao concluírem que nossa territorialidade é de todos os modos comparável à dos animais. Diante das linhas teóricas analisadas por ele, o autor afirma que isso também acontece entre os geógrafos ao fugir do tão criticado “determinismo ambiental” ou “geográfico”, ou seja, uma visão antropocêntrica de mundo, sem levar em consideração a dinâmica da natureza, a qual é considerada hoje indissociável da ação humana, e que muitas vezes acaba perdendo completamente sua especificidade.




    Logo, Haesbaert (2010) reflete que, dentro da dimensão material do território, é indispensável considerar a dimensão “natural”, porque, em determinados casos, ainda se mostra um de seus itens principais, mas não de forma dissociada. Para ele, a questão principal não é questionar a existência de concepções naturalistas, mas ampliar instrumentos conceituais para repensá-las dentro desse complicado hibridismo que vem se modificando.




    Quanto à concepção de base econômica vista pela dimensão material, abrange a concepção naturalista de território, predominante na Etologia e em algumas perspectivas das Ciências Sociais, e desenvolve-se por diversas esferas que vão da Ciência Política à Antropologia. Assim, Haesbaert (2010) apresenta a concepção de Maurice Godelier, a qual é influenciada pelo marxismo por dar importância ao território como fonte de recursos, acesso a esses recursos, bem como o controle e seu uso, quando se trata do território e dos processos de territorialização, pois refere-se às sociedades tradicionais que dependem das condições físicas do seu entorno, ou que fazem uso de indicativos espaciais da própria natureza na construção de suas identidades. Ressalta que dependendo de fatores como o tipo de modalidade a que o grupo está sujeito, existe uma distinção muito clara entre diferentes formas de constituição do território e/ou da territorialidade em relação a seus recursos.




    Diante dessas análises, Haesbaert (2010) explica que atualmente, na maioria dos lugares, está bem longe a compreensão de território como fonte de recursos ou mesmo de apropriação da natureza em sentido restrito. Dependendo das bases tecnológicas do grupo social, sua territorialidade ainda pode carregar sinais intensos de uma ligação com a terra, no sentido físico, como acontece em espaço de ação de determinados fenômenos naturais que desempenham fortes influências na vida social, como também o agravamento das questões ambientais, que certamente levará a uma valorização cada vez maior do controle dos recursos, como a água ou solos agricultáveis, podendo causar novos conflitos pelo domínio do território, como já vem acontecendo em várias regiões.




    Para esse autor, a concepção de Santos (1996) é a mais marcante e teoricamente mais sólida ao dizer que o “uso” – econômico – é o definidor por excelência do território. Enquanto os atores hegemônicos utilizam o território como um recurso, voltado para seus interesses particulares, os atores hegemonizados o têm como abrigo, como garantia de sua sobrevivência. O legado moderno de “conceitos puros” fez do território um conceito a-histórico, ignorando seu modo híbrido e historicamente modificável, pois o que ele tem de permanente é o nosso quadro de vida, e o que faz dele elemento de análise é o seu uso, e não o território em si próprio, uma vez que, atualmente, o território pode ser constituído de ambientes ligados em rede. Assim, a base materialista de fundamentação econômica está associada ao sistema de elementos com um conjunto de forças produtivas e sistemas de ações com um conjunto de relações sociais de produção. Nesse sentido, as análises alertam para que jamais seja notada “a des-re-territorialização apenas na sua perspectiva político-cultural, incluindo de forma indissociável os processos econômicos, especialmente a dinâmica capitalista do meio técnico-científico informacional” (HAESBAERT, 2010, p. 61).




    A outra concepção refere-se à tradição jurídico-política de território e, em virtude da importância dessa abordagem, essa dimensão é tradada por Haesbaert (2010) em item à parte dentro das atitudes materialistas, embora sabendo que muitos desses enfoques não se restringem ao campo da materialidade das relações sociais.




    Ainda para Haesbaert (2010), a ligação mais clássica na concepção de território é aquela que faz a associação entre território e os alicerces materiais do Estado, discussão “ratzeliana” em que a visão de território é de um espaço considerado pelo domínio de um grupo, sendo defendido pelo controle político de um espaço, inspirado na natureza biológica do homem para expor determinadas conclusões em relação ao espaço e ao território. Diz, ainda, que Raffestin (1993) reconheceu que a ontologia “ratzeliana” que trata dos espaços vitais é de essência ecológica e, desse modo, fundou a concepção biogeográfica do Estado.




    Posteriormente, outro geógrafo que marcou o debate da Geografia Política e sua concepção de território, na visão de Haesbaert (2010), foi Jean Gottman (1952), por afirmar que, no mundo compartimentado da Geografia, a unidade política é o território. Dessa forma, o caráter político-administrativo do território continua sendo sua caraterística essencial, uma vez que incorpora, também, uma dimensão mais idealista ao buscar compreender os territórios, especialmente os estatais, e assim reconhece a importância de unir os membros de uma comunidade política.




    Nessa discussão, vale ressaltar asconcepções idealista, integradora e a visão relacional em Sack e Raffestin. Quanto ao território nas perspectivas dos idealistas, Haesbaert (2010) acentua que o território carregaria sempre de forma indissociável uma dimensão simbólica, ou cultural em sentido particular, e uma dimensão material, de natureza predominantemente econômico-política. Assim, esse autor expõe que enquanto a visão dos materialistas parte de distinções físico-materiais, a dos idealistas parte de uma visão do território de forma simbólica. No que se refere à perspectiva integradora, esse autor assegura que:




    O território como espaço não pode ser considerado nem estreitamente natural, nem unicamente político, econômico ou cultural. Território só poderia ser concebido através de uma perspectiva integradora entre as diferentes dimensões sociais. (p. 74).




    Nesse sentido, o território se apresenta mediante a dimensão espacial material das relações sociais e das representações sobre o espaço. Sobre a construção do território na perspectiva relacional do espaço, ainda o autor ressalta que ele é visto complementarmente inserido dentro de relações socio-históricas ou, de modo mais rigoroso, para muitos autores, de relações de poder.




    Raffestin (1993) e Sack (1986) concordam que uma dimensão política, para além de sua perspectiva jurídica e estatal, é a que melhor responde pela conceituação de território, uma vez que esses autores propõem uma visão de territorialidade humana, social, totalmente diferente das que são difundidas pelos biólogos, que relacionam a um instinto natural ligado ao comportamento dos animais. Fundamentado na leitura de poder, a “compreensão de território em Raffestin (1993) torna-se bastante ampla, o território como a prisão que os homens constroem para si, ou melhor, o espaço socialmente apropriado, produzido, dotado de significado” (HAESBAERT, 2010, p. 84).




    Ressalva, ainda, que, para Sack (1986), a noção de territorialidade – termo mais usado por ele do que território – é mais limitada, pois a territorialidade trata da base de poder – sem ignorar a dimensão simbólica – do controle de pessoas e/ou de recursos pelo controle de uma determinada área chamada território, podendo ser ativada e desativada, e que, desse modo, mostra a mobilidade inerente aos territórios através de sua relativa flexibilidade, enquanto Raffestin (1993) considera a territorialidade o conjunto de relações instituídas pelo indivíduo pertencente a uma sociedade, com o exterior e a alteridade, por meio da ajuda de mediadores ou ferramentas.




    Assim, de acordo com Haesbaert (2010), o território não pode ser visto como um simples objeto em sua materialidade, em evidência empírica – perspectiva de “lablacheanas” de região –, nem como mero instrumento analítico ou conceito elaborado pelo pesquisador e nem como um simples produto de uma descoberta real, como também não é uma mera invenção. Para ele, há quem fale que o modo simbólico do território está se tornando cada vez mais presente, em detrimento de sua extensão material, mais prática. Assim, aborda-se um dos fundamentais assuntos em benefício dos procedimentos ditos de desterritorialização, como se o território e o próprio poder que o abarca pudessem ser definidos de forma única e somente pela sua dimensão mais concreta.




    Conforme Haesbaert (2010), enquanto a economia globalizada torna os espaços muito mais fluidos, a cultura, a identidade, muitas vezes ressitua os sujeitos em micro ou mesoespaços (regiões, nações), em volta dos quais elas se juntam na defesa de suas especificidades histórico-sociais e geográficas. Assim, a exclusão social, que tende a dissipar os vínculos territoriais, acaba, em diversas ocasiões, tendo resultado contrário, pois os problemas diários pela sobrevivência material induzem muitos grupos a se aglutinarem em volta de ideologias e de espaços mais fechados tendendo garantir a conservação de sua identidade cultural, derradeiro abrigo na luta por conservar o mínimo de dignidade.




    Assim sendo, Haesbaert (2010) apresenta que, no âmbito relacional, o poder como relação, e não como coisa a qual temos ou da qual somos desapropriados, abrange não somente as relações sociais reais, mas também as representações que elas vinculam e, de certa forma, também produzem. No entanto, não há como afastar o poder político, num sentido mais restrito, e o poder simbólico, pois a criação de novos territórios é um ato de poder no sentido mais concreto e de reconhecimento e/ou criação de novas referências espaciais de representação social, uma vez que todo modo de representação territorial é grandemente seletivo, porém determinados espaços são “representativos” das identidades que eles auxiliam a produzir (HAESBAERT, 2010).




    O território enquanto mediação espacial do poder, segundo Haesbaert (2010), procede da influência mútua distinta entre as múltiplas dimensões desse poder, desde seu temperamento mais estritamente político até seu caráter simbólico, ocorrendo pelas relações dentro do poder econômico, as quais são indissociáveis do domínio jurídico-político. Dessa maneira, o autor exibe as considerações de Lefebvre (1986), ao destacar a dominação do espaço a partir da transformação técnica e prática sobre a natureza e, posteriormente, ao assegurar que dominação aflora do poder político e vai se aprimorando, contraindo mais significado quando contraposto, de forma dialética, ao conceito de apropriação, uma vez que esses dois conceitos deveriam estar conectados.
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